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MINISTERIO DA FAZENDA ( [CC AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 13780.000136/2011-92

ACORDAO 2001-008.676 — 22 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA
SESSAO DE 21 DE AGOSTO DE 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE ANSELMO CARVALHO XIMENES

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Ano-calendario: 2008
DESPESAS MEDICAS

Deve se manter a glosa dos dispéndios realizados com médicos desde que
nao sejam devidamente comprovados em atendimento a exigéncia
efetuada pela autoridade langadora.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso voluntario.

Assinado Digitalmente

Raimundo Cassio Gongalves Lima — Relator e Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Cleber Ferreira Nunes Leite
(substituto[a] integral), Leonardo Nunez Campos (substituto[a] integral), Wilderson Botto,
Raimundo Cassio Goncalves Lima (Presidente). Ausente(s) o conselheiro(a) Filemon Augusto
Assuncdo de Oliveira, o conselheiro(a) Fabiano Murga da Silva, substituido(a) pelo(a)
conselheiro(a) Leonardo Nunez Campos.

RELATORIO
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
			 Ano-calendário: 2008
			 
				 DESPESAS MÉDICAS
				 Deve se manter a glosa dos dispêndios realizados com médicos desde que não sejam devidamente comprovados em atendimento a exigência efetuada pela autoridade lançadora.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 
		 Raimundo Cássio Gonçalves Lima - Relator e Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Cleber Ferreira Nunes Leite (substituto[a] integral), Leonardo Nunez Campos (substituto[a] integral), Wilderson Botto, Raimundo Cassio Goncalves Lima (Presidente). Ausente(s) o conselheiro(a) Filemon Augusto Assunção de Oliveira, o conselheiro(a) Fabiano Murga da Silva, substituído(a) pelo(a) conselheiro(a) Leonardo Nunez Campos.
	
	 
		 Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento por meio do Auto de Infração de fls. 19/25, até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:
		 (...)
		 O objeto deste processo é a Notificação de Lançamento, com referência ao ano-calendário 2008, para exigir do contribuinte identificado em epígrafe o crédito tributário de R$ 29.369,64, abrangendo IRPF -Suplementar (sujeito a multa de ofício) multa de ofício (75%) e juros de mora (calculados até 28/02/2011), conforme demonstrativo abaixo transcrito (fls.19):
		 /
		 
		 Na descrição dos fatos a fiscalização assim descreve as infrações apuradas de ofício. Os enquadramentos legais para a Notificação de Lançamento estão às fls.21/23:
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 Depois de cientificado do lançamento, o interessado apresentou impugnação, com documentos anexados, onde alega o seguinte:
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 Diante das razões e documentos apresentados, a autoridade fiscal na origem exarou o despacho decisório de fls.60, com base no Termo Circunstanciado de fls.57/59, decidiu manter parcialmente o lançamento, para reduzir o valor lançado a título de IRPF suplementar, de R$ 15.296,01 para R$ 14.699,53. Nessa decisão foram:
		 (a) mantida integralmente a glosa da dedução por dependentes no valor de R$ 3.311,76, tendo em vista que não foram anexados ao processo comprovação hábil da relação de dependência de Marta Valéria Paixão Ximenes, CPF nº 839.768.687-87 e de Henrique Paixão Ximenes, CPF nº 109.268.857-90;
		 (b) acatada parcialmente a dedução de despesas com instrução, no valor de R$ 1.819,00, em face da comprovação através do documento de fls.17, mantendo-se neste item a glosa de R$ 3.365,58;
		 (c) acatada parcialmente a dedução por despesas médicas, no valor de R$ 350,00, em face dos documentos apresentados, mantendo-se neste item a glosa de R$ 46.775,51, conforme resumido no quadro abaixo:
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 Devidamente cientificado dessa revisão do lançamento, o interessado protocolou tempestivamente sua manifestação de inconformidade (fls.67/69), para alegar essencialmente assim:
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 (...).
		 Decisão proferida pela DRJ/REC, acórdão nº 11-52.479 da 5 Turma, fls. 154/169, manteve as glosas referentes às rubricas com Despesas Médicas (R$ 22.909,36)
		 O Acórdão ora sendo vergastado ficou assim devidamente ementado.
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
		 Ano-calendário: 2008
		 DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. DEPENDENTES. INSTRUÇÃO. DESPESAS MÉDICAS. CONDIÇÕES. IMPOSTO SUPLEMENTAR.
		 Diante da documentação apresentada foram admitidas as deduções pelos dependentes indicados na Declaração Anual de Ajuste (DAA), bem como as relativas a instrução do titular e desses dependentes, observando-se o limite legal no ano calendário. Também são dedutíveis, para fins de apuração da base de cálculo do Imposto sobre a Renda de Pessoa Física, as despesas médicas pagas em benefício do contribuinte titular ou de seus dependentes relacionados na DAA, comprovadas mediante documentação hábil e idônea. Glosadas as despesas médicas não comprovadas. A legislação tributária não confere aos recibos valor probante absoluto, sendo permitido à fiscalização exigir elementos adicionais de prova que demonstrem a efetividade do pagamento e da realização do serviço. Apurado imposto suplementar sujeito a multa de ofício (75%) e juros de mora.
		 Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte
		 Crédito Tributário Mantido em Parte
		 Cientificado da decisão de primeira instância em 23/05/2016, fls. 175, o sujeito passivo interpôs, em 21/06/2016, fls. 176, Recurso Voluntário, fls. 177/178, alegando a improcedência da decisão recorrida, sustentando, em apertada síntese, que:
		 a) as despesas médicas estão comprovadas nos autos
		 Não houve a apresentação de contrarrazões.
		 O processo foi remetido ao CARF.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Raimundo Cássio Gonçalves Lima, Relator
		 Admissibilidade
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço
		 Delimitação da lide
		 O litígio recai sobre a materialidade que se encontra devidamente consubstanciada no lançamento de fls. 19/25, mantida pela autoridade de piso a título de Despesas Médicas.
		 Mérito
		 Despesas Médicas
		 Tendo em vista que a recorrente trouxe em sua peça recursal basicamente os mesmos argumentos deduzidos na impugnação, nos termos do art. 114, § 12 do Anexo II do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634/2023, de 22/12/2023, reproduzo no presente voto a decisão de 1ª instância com a qual concordo e que adoto:
		 (...)
		 (3º) Glosa de despesas médicas no valor de R$ 46.775,51.
		 O manifestante admitiu não mais possuir documentos para comprovar as seguintes despesas declaradas:
		 /
		 
		 Com isso, admite desde logo, a esse título, a glosa fiscal de R$ 913,57.
		 Observe-se no quadro constante da DAA apresentada, extraído do Portal IRPF, as glosas acima confirmadas e as demais despesas médicas declaradas, as quais o manifestante pretende comprovar por documentos anexados:
		 Na Manifestação de Inconformidade contra o despacho decisório recorrido o interessado pretende comprovar as seguintes despesas médicas:
		 (a) Unimed
		 O interessado alega que foram despesas realizadas com o cônjuge e com o filho Carlos Henrique, conforme comprovante anexo expedido pela Unimed, estando ambos indicados como dependentes na DAA do ora impugnante referente ao ano calendário 2008. Junta o documento de fls.84.
		 /
		 
		 Observe-se que embora o titular desse Plano de Saúde seja a Sra. Marta Valéria Paixão Ximenes, CPF nº 839.768.687-87 (cód. 00- titular), esta é dependente na declaração do cônjuge, ora impugnante, referente ao AC 2008, e com base nos documentos acostados sem dúvida é a mãe de Carlos Henrique, que também figura como dependente na DIRPF do seu pai, ora impugnante. Não há impedimento a que tais despesas, arcadas pelo casal ou mesmo apenas pela titular do plano de saúde, esposa do ora impugnante e mãe do Carlos Henrique, sejam consideradas como despesas válidas para fins de dedução do imposto na DIRPF do ora impugnante, que indicou a esposa e esse filho como dependentes especificados em sua DAA.
		 Vale dizer, as despesas com plano de saúde tanto da Sra. Marta Valéria quanto a do filho Carlos Henrique, aqui comprovadas de forma hábil, podem representar dedução válida na DIRPF do ora manifestante (marido e pai), embora no Plano de Saúde figure o cônjuge-mulher como titular.
		 Observe-se como dispõe a IN RFB 1.500, de 2014, a esse respeito:
		 Art. 94. Na DAA podem ser deduzidos os pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias. (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, caput e inciso II, alínea a, e RIR/99, art. 80)
		 § 1º . A dedução alcança, também, os pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País destinados a coberturas de despesas médicas, odontológicas, de hospitalização e a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza. (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, § 2º, inciso I)
		 § 2º . A dedução das despesas, de que trata este artigo, restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao seu próprio tratamento ou a de seus dependentes. (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, § 2º, inciso II)
		 Na dicção do art.100, caput e §1º, dessa mesma IN RFB 1.500/2014, ainda quando os cônjuges apresentem declaração em separado são dedutíveis despesas médicas ou com plano de saúde relativas ao declarante e de dependentes incluídos na declaração, cujo ônus financeiro haja sido suportado por terceiro ao qual, sendo integrante da entidade familiar, se dispensa qualquer comprovação do ônus. Com mais razão ainda quando seja o caso de declaração conjunta de marido e mulher, incluída esta como dependente na declaração daquele, ainda que o plano de saúde apresente como titular o cônjuge mulher e abranja a cobertura daquele mesmo filho que foi incluído como dependente na declaração do marido, ora manifestante. De fato, conforme mais acima assinalado, o cônjuge-mulher Marta Valéria Paixão Nunes não apresentou no AC 2008 declaração em separado.
		 No comprovante expedido pela Unimed consta que no AC 2008 as despesas realizadas com Marta Valéria Paixão Ximenes (R$ 2.582,53) e Carlos Henrique (R$ 1.343,62) somam R$ 3.926,15. Acatadas essas deduções referente ao plano de saúde Unimed pelos dois dependentes especificados (esposa e filho).
		 O manifestante ainda pede que, em face dos documentos anexados, sejam também consideradas as seguintes despesas médicas:
		 (1) Dra. Josiane Mota de Melo Ribeiro (R$ 8.000,00)
		 Reclama que não foram analisados os recibos anexados (ver fls.85/108) Agora anexa os originais com endereço indicado no verso.
		 (2) Dra. Lilian Flores da Cunha Cardozo (R$ 9.345,79)
		 Reclama que não foram analisados os recibos anexados (ver fls.109/133).
		 (3) Fisodent Clínica Odontológica (R$ 10.320,00 e R$ 9.620,00)
		 Reclama que não foram analisados os recibos anexados (ver fls.134 e ss.).
		 O manifestante ressalta que considera que os recibos anexados estão em conformidade com a legislação regente, constando o CPF do profissional e o nome do contribuinte/dependente, e assim não procede a glosa desses valores.
		 Esclareça-se ao d.manifestante que a rigor, quanto a essas despesas especificadas, não ocorreu que a autoridade lançadora tivesse deixado de analisar os recibos apresentados até então, mas as tais glosas foram mantidas porque a juízo da autoridade fiscal não foi apresentada prova suficiente de que tais valores tenham sido efetivamente pagos, assim a autoridade fiscal não alcançou a convicção necessária à admissão dessas deduções.
		 Observe-se o que dispõe o Regulamento do Imposto sobre a Renda (RIR/99), aprovado pelo Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999, art. 80, §1º, II e III:
		 Art. 80. Na declaração de rendimentos poderão ser deduzidos os pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea a).
		 § 1º O disposto neste artigo (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, § 2º):
		 (...)
		 II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes;
		 III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento; (grifos acrescidos)
		 Observa-se, numa primeira abordagem, que a documentação comprobatória das despesas com saúde, para efeito de dedução da base de cálculo do imposto, deve necessariamente conter nome, endereço e CPF ou CNPJ do prestador do serviço, além de identificar o beneficiário do tratamento. Alternativamente, o contribuinte pode indicar como prova o cheque nominativo utilizado como meio de pagamento de tais gastos.
		 Não obstante, ainda que cumpridos todos os requisitos formais enumerados, destaca-se que a legislação tributária não confere aos recibos valor probante absoluto. A tônica do art. 80, § 1º, inciso III, do RIR/99, é a especificação e comprovação dos pagamentos. Tanto que admite o cheque nominativo como documento comprobatório, por permitir produção de prova cabal de transferência de numerários. Entretanto, mesmo o cheque pode ser submetido à justificação, quando dúvidas razoáveis acudirem ao Fisco sobre a efetiva prestação do serviço que se constitui no substrato material da dedução.
		 Registre-se que, para fins de dedução, o ônus da prova é do sujeito passivo, cabendo a este apontar documentação suficiente para dirimir os questionamentos acerca do fato informado em sua declaração de ajuste, consoante o art. 73 do RIR/99:
		 Art. 73. Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 3º).
		 § 1º . Se forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 4º).
		 Por conseguinte, à fiscalização é permitido exigir elementos adicionais de prova, especialmente quando se tratem de valores significativos em face dos rendimentos declarados. No presente caso, o motivo da glosa foi, após intimação, a falta de apresentação de documentação capaz de evidenciar o desembolso das significativas despesas com saúde, a exemplo de cópias de cheques, comprovantes de depósitos e extratos bancários com indicação dos saques utilizados para cobrir os gastos. Como solução alternativa, o interessado poderia demonstrar a realização do serviço através de cópias de exames, laudos, requisições, prontuários, fichas de atendimento ou outros documentos de natureza similar, vinculados diretamente aos tratamentos informados, que servissem de sustentação ao conteúdo dos recibos. Além dos recibos, nada foi juntado ao processo a título de provas quanto aos profissionais Josiane Mota de Melo Ribeiro e Lilian Flores da Cunha Cardozo.
		 Frise-se que o cerne da autuação é a falta de documentos, além dos recibos, para reforço do conjunto probatório, que poderia se dar através de elementos ligados ao pagamento ou ao serviço propriamente dito.
		 Esclareça-se que a presente autuação não possui como fundamento a falsidade documental, mas a falta de comprovação da efetividade do pagamento e da prestação do serviço, em decorrência da insuficiência probatória dos recibos apresentados isoladamente, para fruição do benefício fiscal.
		 Quando se tem a finalidade de utilizar despesas médicas como dedução, o contribuinte deve ter em mente que o pagamento correspondente não envolve apenas ele e o profissional de saúde, mas também a Administração Tributária. Por essa razão, deve conservar, além dos recibos, outros meios probantes do desembolso e da realização do serviço. Nesse contexto, o Código Civil, instituído pela Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, ao dispor sobre provas em seu art. 219, afirma que o teor de documentos assinados (recibos) guarda presunção de veracidade somente entre os próprios signatários, sem alcançar terceiros (Administração Tributária) estranhos ao ato:
		 Art. 219. As declarações constantes de documentos assinados presumem-se verdadeiras em relação aos signatários.
		 Parágrafo único. Não tendo relação direta, porém, com as disposições principais ou com a legitimidade das partes, as declarações enunciativas não eximem os interessados em sua veracidade do ônus de prová-las. (grifos acrescidos)
		 Pelos fundamentos explicitados e com alicerce no princípio da livre convicção do julgador na apreciação da prova, gravado no art. 29 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, ratifica-se a glosa de despesas médicas no valor de R$ 17.345,79, por falta de comprovação da efetividade do pagamento e da realização do serviço no que diz respeito aos profissionais Josiane Mota de Melo Ribeiro (R$ 8.000,00), Lilian Flores da Cunha Cardozo (R$ 9.345,79).
		 Por outro lado, entendo que deve ser restabelecida a dedução por despesas médicas no valor de R$ 19.940,00, referente a tratamento odontológico, conforme notas fiscais de serviços de fls. 134/151 emitidas por Fisiodent Clínica Odontológica Ltda. Senão vejamos.
		 A nota fiscal, diferentemente de recibos particulares de livre emissão, é documento confeccionado por estabelecimento gráfico mediante autorização oficial para impressão de documentos fiscais concedida pelo órgão público competente, submetendo-se assim a controle prévio exercido pelo Poder Público. A própria legislação do Imposto sobre a Renda, entre outros casos, admite expressamente a nota fiscal para comprovação de custos e despesas operacionais (Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, art. 61, caput e § 1º ). Portanto, configura-se como documento hábil a comprovar deduções a título de despesas médicas.
		 A seguir um resumo quanto à consideração das despesas médicas após este voto:
		 Lembra-se que, além das despesas médicas restabelecidas conforme descrito mais acima, também foram restabelecidas neste voto as deduções por dependentes (R$ 3.311,76) e as deduções por instrução (R$ 5.184,58). As glosas remanescentes após este voto se referem apenas a uma parte das despesas médicas declaradas, no valor de R$ 22.909,36, não comprovadas suficientemente, conforme explicitado na análise acima efetuada. (negritei e sublinhei)
		 (...).
		 Conclusão
		 Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
		 É o meu voto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Raimundo Cássio Gonçalves Lima
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Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributario por
meio do lancamento por meio do Auto de Infracdo de fls. 19/25, até sua impugnacdo, adoto e
reproduzo o relatério da decisdo ora recorrida:

“..)

O objeto deste processo é a Notificagdo de Langcamento, com referéncia ao ano-
calenddrio 2008, para exigir do contribuinte identificado em epigrafe o crédito
tributdrio de RS 29.369,64, abrangendo IRPF —Suplementar (sujeito a multa de
oficio) multa de oficio (75%) e juros de mora (calculados até 28/02/2011),
conforme demonstrativo abaixo transcrito (fls.19):

DEMONSTRATIVO DO CREDITO TRIBUTARIO - i 7:Cod, DARF " Valores em Reals (RS) |
IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA -SUPLEMENTAFI (Sufeito 3 Multa de Ofieio) | 2904 15.296,00 |
MULTA DE OFICIO (Passivel de Reducio) R
JUROS DE MORA (calculados até zeymerzon ) | H_FZEE_‘“’
IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA (Sujeito 3 Wulta do Mora) 0241 B e
| MULTA DE MORA (Néio Passve! de Redugéo) 0|

JUROS DEMORA [calcylados até an/s2rz0n ) ]
Valor do Crédito Tributario Apurado . T P T T

Na descricdo dos fatos a fiscalizagGo assim descreve as infracées apuradas de
oficio. Os enquadramentos legais para a Notificagdo de Lancamento estéo as
fls.21/23:

Dedugio Indevida de Dependente

Conforme disposte no art. 73 do Decrete n.2 3.000/99 - RIR/99, todas as
dedugdes pleiteadas na Declaragdc de Ajuste Anual estdo sujeitas & comprovagdo
ol justificagac.
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Regularmente intimado, o© contribuinte ndo atendeu a Intimagdc até a
presente data.

Em chorrénc1a do ndo atendimentc da referida Intimagéo, foi glsads S oy
faicr ‘de . R§_zsxrarzxx3.311,76 deduzido indevidamentea titulo de Eependsntes. .
fFor. fa’ta de comprovagéo

Deducdo Indevida de Despesas Médicas

Conforme disposto neo art. 73 do Decreto n.2 3.000/99 - RIR/99, todas as
dedugfes pleiteadas na Declaragdo de Ajuste Anual estlo sujeitas a comprovagdo
cu justificagde.

Regularmente intimade, o© contribuinte ndc atendeu a Intimagdec até a
presente data.

Em deccrréncia do ndo atendimento da referida Intlﬂagéo,tf01 glosado™o™
valsr_ de__RS._*t**—*t!QT 125,51 deduzido —indevidamente-—a titule de Despesas
icas, por—falta.de comprovagdoc.
&diT falt 0.
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Dedugde Indevida de Despesas com Instrugao

Conforme disposte no art. 73 do Decrete n.2 3.000/89 - RIR/9S, todas as
dedugdes pleiteadas na Declaragdoc de Ajuste Anual estdo sujeitas a comprovagac
ou justificagdo.

Regularmente intimado, o contribuinte ndc atendeu a Intimagdo até a
presente data.

Em decorréncia do_ ndo atendimentc da referida Intimagdo, ;foi glosado_o
Lvalor de ~R§TTkssxxxxxx5.184,58 deduzido ifiddvidamente a-titule de Despesas com——

fInstrugdo,.por falta de comprovagdo.

Depois de cientificado do lancamento, o interessado apresentou impugnagdo, com
documentos anexados, onde alega o seguinte:

1- COMPROVANTES DE DEPENDENCIA:

O contribuinte é casado com a dependente Marta Valéria Paixdo Ximenes e pai do
dependente Carlos Henrique Paixdo Ximenes, conforme certiddes ja entregues.

Logo, ndo procede o valor glosado de R$ 3.311,76, eis que foi comprovado os
dependentes.

2- COMPROVANTE DE DESPESAS COM INSTRUGAO NO ANO DE 2008:

Foram entregues os seguintes documentos:

- UNIVERSIDADE ESTACIO DE SA, no valor total de R$ 11.332,65, em nome de
Anselmo Carvalho Ximenes;

- LA SALLE - ABEL, no valor de R$ 10.518,00, em nome de Carlos Henrique Paixdo
Ximenes, que é filho do contribuinte, conforme comprovante de dependéncia ja
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apresentado.

Esta sendo apresentado neste ato, conforme solicitagdo de prazo feita pelo
contribuinte, o valor correspondente a matricula da faculdade de Carlos Henrique
Paixdo Ximenes, que foi realizada no dia 28/11/08, conforme documento em
anexo, da UNIVERSIDADE UNIGRANRIO, no valor de R$ 1.819,00.

Portanto, nao procede a glosa de R$ 5.184,58, referente a despesas com
instrucao.

3- COMPROVANTES DE DESPESAS MEDICAS DO ANO DE 2008:
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AL

Esclarece que, infelizmente, ndo logrou éxito na segunda via dos Recibos de
Ortoclinica Odontologica Integradas Ltda (R$ 350,00); Facial Imagem Radiclogia
Odontolégica S/C Ltda (R$ 70,00); Casa de Salide e Maternidade Santa Martha S/A
(R$ 343,57); Fernanda Lemos Soares Quintanilha (R$ 150,00) e Import Medic
importagdo e Exportagao Lida (R$ 1.650,00),

Portanto, apenas com relagdo a esses recibos elencados no paragrafo anterior,
que totalizam o montante de RS 2.563,57, é que deverd haver glosa, Assume 0
contribuinte a diferenca a ser recolhida, prevalecendo da prerrogativa de reducdo
da multa de oficio de 40%, para parcelamento do débito, 0 que requer desde ja,

Face ao exposto, REQUER AO CANCELAMENTO

DO LANCAMENTO DO DEBITO DO CONTRIBUINTE POR TER ATENDIDO AS
EXIGENCIAS E QUANTO A DIFERENCA DO VALOR DOS RECIBOS

APRESENTADOS, REQUER O PARCELAMENTO DO VALOR FALTANTE
APURADO, DE R$ 2.563,57, PARCELADO E COM REDUCAO DE MULTA DE
OFiCIO DE 40%, NOS TERMOS LEGAIS, para futura aprovagio do processamento da
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Diante das razées e documentos apresentados, a autoridade fiscal na origem
exarou o despacho decisério de fls.60, com base no Termo Circunstanciado de
fls.57/59, decidiu manter parcialmente o langamento, para reduzir o valor
langado a titulo de IRPF suplementar, de RS 15.296,01 para RS 14.699,53. Nessa
deciséo foram:

(a) mantida integralmente a glosa da deducdo por dependentes no valor de RS
3.311,76, tendo em vista que néo foram anexados ao processo comprovagdo habil
da relagéo de dependéncia de Marta Valéria Paixdo Ximenes, CPF n2 839.768.687-
87 e de Henrique Paixdo Ximenes, CPF n? 109.268.857-90;
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(b) acatada parcialmente a deducéo de despesas com instrugéo, no valor de RS
1.819,00, em face da comprovagdo através do documento de fls.17, mantendo-se
neste item a glosa de RS 3.365,58;

(c) acatada parcialmente a deducdo por despesas médicas, no valor de RS 350,00,
em face dos documentos apresentados, mantendo-se neste item a glosa de RS
46.775,51, conforme resumido no quadro abaixo:

Nome CNPJICPF V. Glosado V. Restab CONCLUSAO Fs.
Ortoclinica Odontologica Integrada 06.888.780/0001-34 350,00 00,00
Facial Inagem Radol Odontol S/C 07990 504/0001-45 70,00 00,00
Casa de Salde Sta Martha S/A 30.079.461/0001-62| 343,57 00,00
Fernanda Lemos Soares Quintanilha 075587 877-93| 150,00 00,00
UNIMED Leste Fluminense 28 .630.531/0001-87 2 582,53 00,00
UNIMED Leste Fluminense 28.630.531/0001-87 1.343,62] 00,00

vivian Flores da Cunha 077.174.877-99 5.000,00| 350,00|Comprovado 16
Josiane Mota de Melo Ribeiro 085269 877-12] 8.000,00 00,00
Lilian Flores da Cunha Cardozo 016.424 157-40| 9.345,79 00,00,
Fisiodent Clinica Odontologica 05.311.168/0001-31 10.320,00] 00,00
Fisiodent Clinica Odontologica 05.311.168/0002-12] 9.620,00 00,00
Total 47.125,51 350,00

DEMONSTRATIVO DE CALCULO DOS VALORES APURADOS APOS A REVISAO:

@)
(m)
(m)
_— Descrigdo Notificagio Declaracio Revisdo I
— 1) Total dos Rendnmentos Tobutaveis Declarados 147 626 88| 147 626.88 147 626 88|
< 2) Omiss&o de Rendimentos Apurada 0,00 0.00 0,00
> 3) Total das Dedugdes Declaradas 61 86917 61.869.17 61 86917
sa de Dedugdes evidas 33 ; A 33 .83
@) 4) Glosa de Ded Indevid 55.621.85) 0,00 53.452.85
ev. Oficial sobre Rendmento Onutido . . .
= 5) Prev. Oficial sobre Rends Omtad: 0.00) 0.00 0.00]
se de ulo Apura +2-3+ . .5 D). A .. .,
= Base de Calculo A; da (142-3+4-5 141.379,56] 85.757.71 139.210,56]
L 7) Imposto Apurado ap6s as Alteragbes (Calculado pela Tabela Progressiva Anual) 32.293 45| 16.997 44 31.696.97|
E 8) Contnb Prev. a Empregado Doméstico Declarado 0,00| 0,00 0,00
9) Dedugéo de Incentivo Declarada 0,00 0.00 0,00
losa de lucdo de Incentvo . . 1
= 10) Glosa de Ded de In T 0.00] 0.00 0,00]
otal de osto Pago Dec 0 194, 194 1 |
O 11) Total d Pago Declarad 9.194.09) 9.194.09 9.194.09|
2) Glosa de osto Pago . . .
O 12) Glosa d P; 0.00] 0.00 0,00]
o 13) IRRF sobre mfragio e/ou Camé Ledo Pago 0.00) 0.00 0,00]
14) Saldo do Imposto a Pagar Apurado apos Alteragdes (7-8-9+10-11+12-13) 2309936 0,00 22.502.88)
13) Saldo de Imposto a Pagar Declarado 7.803_33| 7.803.35 7.803.35]
16) Imposto ja Restituido 0.00) 0,00 0,00
17) Imposto Suplementar 15.296,01] 0,00 14.699 53|

Em face do exposto, CONCLULSE que a Notificcio de Lancamento 1°
2009/064962145583333, dev s mantida em parte, conforme demonstattvo de clculo acima

0 presente Teemo Circunstanciado abrange fio somente as questes de fato
{mpugnadas, o alcancando eventuais questes d direit, que serdo analsadas pela DR,

Devidamente cientificado dessa revisGo do lancamento, o interessado protocolou
tempestivamente sua manifestacéo de inconformidade (fls.67/69), para alegar
essencialmente assim:
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Anselmo Carvalho Ximenes, portador do CPF
306.297.997-68, por sua procuradora signataria, que ja possui mandado nos
autos, vem, face ao despacho decisdrio, manifestar-se contrario ao

acolhimento parcial da_impugnacdo, eis que ndo foram devidamente

analisados alguns documentos anexados, conforme seque adiante:

- gosa da deducdo indevida de dependentes no valo de RS 3. 31176

fol manida, sob o arqumento que o contribuinte ndo untou documentos

habels.

Nao procede. Primeiramente, deve ser retificado o nome de um dos
dependentes. O nome correto & Carlos Henrique Paixdao Ximenes e ndo
Henrique Paixao Ximenes, nascido em 08/03/91, CPF 109.268.857-90, na
epoca com 17 anos de idade (exercicio de 2009, ano calendarico 2008),
portanto, legalmente dependente do contribuinte, conforme certiddao, mais

uma vez, anexada.

A outra dependente & sua esposa (certiddo em anexo), Marta Valéria Paixao
Ximenes, CPF 839768687-87, que deixou de trabalhar e ndo obteve nenhum
tipo de renda no ano de 2008. Portanto, legalmente dependente do
contribuinte.
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Pelos motivos elencados acima, Nao procede a referida glosa de R$ 3.311,76.

2- A glosa da Dedugdo Indevida com Instrucdo no valor de RS 51848,

foi mantida em parte no valor de R 3.385,58, tendo em vista a

comprovacdo parcial
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Ora, o contribuinte juntou comprovantes de ensino em nome dele proprio,
pois estudava na época na Universidade Estacio de S& cursando
Gastronomia € de seu filho dependente Carlos Henrique Paixdo
Ximenes, conforme ja comprovado no item acima, que estudava no La

Sale, conforme documento, mais uma vez, anexado.

3- A glosa da deducéo indevida das despesas médicas no valor de R$
41.125,51 foi mantida em parte, no valor de R$ 46.775,51, eis que sd foi

aceito um recibo, embora a maioria comprovada, conforme veremos

adiante:

O contribuinte, por descuido, admite apenas nao possuir mais 0s sequintes

documentos:

Ortoclinica Odontolégica Integrada, no valor de R$ 350,00
Facial Imagem Radol Odontolégica, no valor de R$ 70,00;
Casa de Salde Santa Martha, no valor de R$ 343,57:
Fernanda Lemos Soares Quintanilha, no valor de R$ 150,00;
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A Glosa da Unimed Leste Fluminense, deve ser revista, pois os valores

foram pagos para seus dependentes, assinalados no documento

anexado e o responsavel pela despesa era o contribuinte,

0 b e Josian Mot s Nelo e, n o anlisedos

0 5, 0 V605 0o, O 00t 10 Vs 6
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OO o & s s, conme oy
o gose RSN

Os recibos de Lilian Flores da Cunha Cardozo, igualmente ndo foram
analisados, 0 Que mals uma vz, estao sendo anxados. Portanto, ndo
procede a glosa de Rf 9.345,79

Os recibos de Fisiodent Clinica Odontoldgica, nos valores de R$
10.320,00 e R$ 9.620,00, igualmente nao foram analisados.

Cabe destacar, que os recibos anexados estdo em acordo com a
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legislagdo pertinente, com CPF do profissional ¢ em nome do
contribuinte ou de seus dependentes. Portanto, ndo procede a Glosa

de todos os comprovados.

Faoe a0 exposto, requer seja revista areferda deciséo que Glosou
Doa parte do Imposto de Renda do contriouinte, sendo refeit o calculo egal e
por ventura, ainda resta, para solucao do mpasse

(...).”
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Decisdo proferida pela DRJ/REC, acérddo n2 11-52.479 da 5 Turma, fls. 154/169,
manteve as glosas referentes as rubricas com Despesas Médicas (RS 22.909,36)

O Acérdao ora sendo vergastado ficou assim devidamente ementado.
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA - IRPF
Ano-calendario: 2008

DEDUGAO DA BASE DE CALCULO. DEPENDENTES. INSTRUGAO. DESPESAS
MEDICAS. CONDIGOES. IMPOSTO SUPLEMENTAR.

Diante da documentacdo apresentada foram admitidas as dedugbes pelos
dependentes indicados na Declaracdo Anual de Ajuste (DAA), bem como as
relativas a instrucdo do titular e desses dependentes, observando-se o limite legal
no ano calendario. Também sdo dedutiveis, para fins de apuracdo da base de
calculo do Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica, as despesas médicas pagas em
beneficio do contribuinte titular ou de seus dependentes relacionados na DAA,
comprovadas mediante documentacdo habil e idonea. Glosadas as despesas
médicas ndo comprovadas. A legislacdo tributaria ndo confere aos recibos valor
probante absoluto, sendo permitido a fiscalizacdo exigir elementos adicionais de
prova que demonstrem a efetividade do pagamento e da realizacdo do servico.
Apurado imposto suplementar sujeito a multa de oficio (75%) e juros de mora.

Manifestagao de Inconformidade Procedente em Parte
Crédito Tributario Mantido em Parte

Cientificado da decisdo de primeira instdncia em 23/05/2016, fls. 175, o sujeito
passivo interpds, em 21/06/2016, fls. 176, Recurso Voluntario, fls. 177/178, alegando a
improcedéncia da decisdo recorrida, sustentando, em apertada sintese, que:
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a) as despesas médicas estdo comprovadas nos autos
N3o houve a apresentacdo de contrarrazoes.
O processo foi remetido ao CARF.

E o relatdrio.

VOTO

Conselheiro Raimundo Cassio Gongalves Lima, Relator
1. Admissibilidade

O Recurso Voluntdrio é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, motivo pelo qual dele conheco

2. Delimitagao dalide
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O litigio recai sobre a materialidade que se encontra devidamente consubstanciada
no langamento de fls. 19/25, mantida pela autoridade de piso a titulo de Despesas Médicas.

3. Mérito
3.1. Despesas Médicas

Tendo em vista que a recorrente trouxe em sua pec¢a recursal basicamente os
mesmos argumentos deduzidos na impugnacdo, nos termos do art. 114, § 12 do Anexo Il do
Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n2 1.634/2023, de 22/12/2023,
reproduzo no presente voto a decisdo de 12 instancia com a qual concordo e que adoto:

“..)
(32) Glosa de despesas médicas no valor de RS 46.775,51.

O manifestante admitiu ndo mais possuir documentos para comprovar as
seguintes despesas declaradas:

Ortoclinica Odontologica Integrada, no valor de R$ 350,00;
Facial Imagem Radol Odontoldgica, no valor de R$ 70,00
Casa de Saude Santa Martha, no valor de R$ 343,57:
Fernanda Lemos Soares Quintanilha, no valor de R$ 150,00;

Com isso, admite desde logo, a esse titulo, a glosa fiscal de RS 913,57.

Observe-se no quadro constante da DAA apresentada, extraido do Portal IRPF, as
glosas acima confirmadas e as demais despesas médicas declaradas, as quais o
manifestante pretende comprovar por documentos anexados:

Na Manifestagcdo de Inconformidade contra o despacho decisdrio recorrido o
interessado pretende comprovar as seguintes despesas médicas:

(a) Unimed

O interessado alega que foram despesas realizadas com o cénjuge e com o filho
Carlos Henrique, conforme comprovante anexo expedido pela Unimed, estando
ambos indicados como dependentes na DAA do ora impugnante referente ao ano
calenddrio 2008. Junta o documento de fls.84.

10
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UNIMED SAOQ GOMIALG/NITEROT

. COOPERATIVA DE FTRABALHO MEDICO

T RUA DR, BORMAN 51 CENTIRO - CEP: 24020-330 - NITERGL - R
CRP3 26, 630.831/0001-87 - INSC. ESTADUAL ISENTO

AMNO: 2008

Marta Valeria Palxas Ximenes
830.768.687-87

: Marta Valeria Paixan Ximenes
1662

PMar Abe Mai Jun Jui
212,08 212,08 212,08 213,08
158,04 iss.0n
153,78) 153,78

236,53

G578 i53,78

112,96 1126 112,96 EERT

RERT
16,30 Si6,56 Eie,56 [ETIET I G081

o 55613.00-3
10 7428.055813.10-0 Filh

1 712B.055813.11-% Filh
12 7128.055813.12-7 Filho (a)

10/11/2000 E
10/11/2000 1.648,18
10/11/2000 1.837,21
10/11/2000 1.343,62

Observe-se que embora o titular desse Plano de Saude seja a Sra. Marta Valéria
Paixdo Ximenes, CPF n° 839.768.687-87 (cdd. 00- titular), esta é dependente na
declaracdo do cénjuge, ora impugnante, referente ao AC 2008, e com base nos
documentos acostados sem duvida é a mde de Carlos Henrique, que também
figura como dependente na DIRPF do seu pai, ora impugnante. Ndo hd
impedimento a que tais despesas, arcadas pelo casal ou mesmo apenas pela
titular do plano de saude, esposa do ora impugnante e mée do Carlos Henrique,
sejam consideradas como despesas vdlidas para fins de dedug¢do do imposto na
DIRPF do ora impugnante, que indicou a esposa e esse filho como dependentes
especificados em sua DAA.

Vale dizer, as despesas com plano de saude tanto da Sra. Marta Valéria quanto a
do filho Carlos Henrique, aqui comprovadas de forma hdbil, podem representar
deducgdo vdlida na DIRPF do ora manifestante (marido e pai), embora no Plano de
Saude figure o cénjuge-mulher como titular.

Observe-se como dispée a IN RFB 1.500, de 2014, a esse respeito:

Art. 94. Na DAA podem ser deduzidos os pagamentos efetuados, no ano-
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calenddrio, a médicos, dentistas, psicdlogos, fisioterapeutas, fonoaudidlogos,
terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames
laboratoriais, servigos radiolégicos, aparelhos ortopédicos e proteses ortopédicas
e dentdrias. (Lei n® 9.250, de 1995, art. 89, caput e inciso Il, alinea “a”, e RIR/99,
art. 80)

§ 12. A dedugdo alcangca, também, os pagamentos efetuados a empresas
domiciliadas no Pais destinados a coberturas de despesas médicas, odontoldgicas,
de hospitalizacdo e a entidades que assegurem direito de atendimento ou
ressarcimento de despesas da mesma natureza. (Lei n? 9.250, de 1995, art. 89, §
29, inciso 1)

§ 22, A dedugcdo das despesas, de que trata este artigo, restringe-se aos
pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao seu proprio tratamento ou
a de seus dependentes. (Lei n? 9.250, de 1995, art. 82, § 29, inciso 1)

Na dic¢do do art.100, caput e §1°, dessa mesma IN RFB 1.500/2014, ainda quando
os conjuges apresentem declaracdo em separado sGo dedutiveis despesas médicas
ou com plano de saude relativas ao declarante e de dependentes incluidos na

=1
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declaragdo, cujo 6nus financeiro haja sido suportado por terceiro ao qual, sendo
integrante da entidade familiar, se dispensa qualquer comprovagéo do 6nus. Com
mais razéo ainda quando seja o caso de declaragdo conjunta de marido e mulher,
incluida esta como dependente na declaragdo daquele, ainda que o plano de
saude apresente como titular o cénjuge mulher e abranja a cobertura daquele
mesmo filho que foi incluido como dependente na declaragdo do marido, ora
manifestante. De fato, conforme mais acima assinalado, o c6njuge-mulher Marta
Valéria Paixdo Nunes néo apresentou no AC 2008 declara¢do em separado.

No comprovante expedido pela Unimed consta que no AC 2008 as despesas
realizadas com Marta Valéria Paixdo Ximenes (RS 2.582,53) e Carlos Henrique (RS
1.343,62) somam RS 3.926,15. Acatadas essas dedugdes referente ao plano de
saude Unimed pelos dois dependentes especificados (esposa e filho).

O manifestante ainda pede que, em face dos documentos anexados, sejam
também consideradas as sequintes despesas médicas:

(1) Dra. Josiane Mota de Melo Ribeiro (RS 8.000,00)

Reclama que ndo foram analisados os recibos anexados (ver fls.85/108) Agora
anexa os originais com enderego indicado no verso.

(2) Dra. Lilian Flores da Cunha Cardozo (RS 9.345,79)

Reclama que ndo foram analisados os recibos anexados (ver fls.109/133).
(3) Fisodent Clinica Odontolégica (RS 10.320,00 e RS 9.620,00)

Reclama que ndo foram analisados os recibos anexados (ver fls.134 e ss.).

O manifestante ressalta que considera que os recibos anexados estdo em
conformidade com a legislagdo regente, constando o CPF do profissional e o nome
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do contribuinte/dependente, e assim ndo procede a glosa desses valores.

Esclareca-se ao d.manifestante que a rigor, quanto a essas despesas
especificadas, nGo ocorreu que a autoridade lan¢adora tivesse deixado de analisar
os recibos apresentados até entdio, mas as tais glosas foram mantidas porque a
juizo da autoridade fiscal ndo foi apresentada prova suficiente de que tais valores
tenham sido efetivamente pagos, assim a autoridade fiscal ndo alcangou a
convicgdo necessdria a admissdo dessas dedugées.

Observe-se o que dispée o Regulamento do Imposto sobre a Renda (RIR/99),
aprovado pelo Decreto n? 3.000, de 26 de marg¢o de 1999, art. 80, §19, Il e lll:

Art. 80. Na declaracéo de rendimentos poderdo ser deduzidos os pagamentos
efetuados, no ano-calenddrio, a médicos, dentistas, psicologos, fisioterapeutas,
fonoaudidlogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com
exames laboratoriais, servicos radioldgicos, aparelhos ortopédicos e proteses
ortopédicas e dentdrias (Lei n2 9.250, de 1995, art. 89, inciso I, alinea “a").

§ 12 O disposto neste artigo (Lei n® 9.250, de 1995, art. 82, § 29):
(...)

12
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Il - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao préprio
tratamento e ao de seus dependentes;

Il - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indica¢do do
nome, enderego e numero de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF ou
no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ de quem os recebeu, podendo, na
falta de documentacdo, ser feita indicagdo do cheque nominativo pelo qual foi
efetuado o pagamento;” (grifos acrescidos)

Observa-se, numa primeira abordagem, que a documentag¢do comprobatdria das
despesas com saude, para efeito de deducdo da base de cdlculo do imposto, deve
necessariamente conter nome, endereco e CPF ou CNPJ do prestador do servico,
além de identificar o beneficidrio do tratamento. Alternativamente, o contribuinte
pode indicar como prova o cheque nominativo utilizado como meio de pagamento
de tais gastos.

Ndo obstante, ainda que cumpridos todos os requisitos formais enumerados,
destaca-se que a legislagdo tributdria ndo confere aos recibos valor probante
absoluto. A ténica do art. 80, § 19, inciso Ill, do RIR/99, é a especificacdo e
comprovagdo dos pagamentos. Tanto que admite o cheque nominativo como
documento comprobatdrio, por permitir produg¢éo de prova cabal de transferéncia
de numerdrios. Entretanto, mesmo o cheque pode ser submetido a justificacdo,
quando duvidas razodveis acudirem ao Fisco sobre a efetiva prestacéo do servico
que se constitui no substrato material da dedugdo.

Registre-se que, para fins de dedugdo, o 6nus da prova é do sujeito passivo,
cabendo a este apontar documentagdo suficiente para dirimir os questionamentos
acerca do fato informado em sua declaragdo de ajuste, consoante o art. 73 do
RIR/99:
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Art. 73. Todas as dedugbes estdo sujeitas a comprovagdo ou justificagdo, a juizo
da autoridade lan¢adora (Decreto-Lei n® 5.844, de 1943, art. 11, § 39).

§ 12 . Se forem pleiteadas deducbes exageradas em rela¢gdo aos rendimentos
declarados, ou se tais dedugdes ndo forem cabiveis, poderdo ser glosadas sem a
audiéncia do contribuinte (Decreto-Lei n® 5.844, de 1943, art. 11, § 49).

Por conseguinte, a fiscalizagdo é permitido exigir elementos adicionais de prova,
especialmente quando se tratem de valores significativos em face dos
rendimentos declarados. No presente caso, o motivo da glosa foi, apds intimagdo,
a falta de apresentagdo de documentacgdo capaz de evidenciar o desembolso das
significativas despesas com satde, a exemplo de cdpias de cheques, comprovantes
de depdsitos e extratos bancdrios com indica¢do dos saques utilizados para cobrir
0os gastos. Como solugdo alternativa, o interessado poderia demonstrar a
realizagdo do servico através de cdpias de exames, laudos, requisices,
prontudrios, fichas de atendimento ou outros documentos de natureza similar,
vinculados diretamente aos tratamentos informados, que servissem de
sustentagdo ao conteudo dos recibos. Além dos recibos, nada foi juntado ao
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processo a titulo de provas quanto aos profissionais Josiane Mota de Melo Ribeiro
e Lilian Flores da Cunha Cardozo.

Frise-se que o cerne da autuacdo é a falta de documentos, além dos recibos, para
refor¢o do conjunto probatdrio, que poderia se dar através de elementos ligados
ao pagamento ou ao servigo propriamente dito.

Esclareca-se que a presente autuagdo ndo possui como fundamento a falsidade
documental, mas a falta de comprovacdo da efetividade do pagamento e da
prestagdo do servico, em decorréncia da insuficiéncia probatdria dos recibos
apresentados isoladamente, para fruicdo do beneficio fiscal.

Quando se tem a finalidade de utilizar despesas médicas como dedugdo, o
contribuinte deve ter em mente que o pagamento correspondente ndo envolve
apenas ele e o profissional de saude, mas também a Administracéo Tributdria. Por
essa razdo, deve conservar, além dos recibos, outros meios probantes do
desembolso e da realiza¢Go do servico. Nesse contexto, o Codigo Civil, instituido
pela Lei n? 10.406, de 10 de janeiro de 2002, ao dispor sobre provas em seu art.
219, afirma que o teor de documentos assinados (recibos) guarda presuncgdo de
veracidade somente entre o0s proprios signatdrios, sem alcancar terceiros
(Administragdo Tributdria) estranhos ao ato:

Art. 219. As declaracbes constantes de documentos assinados presumem-se
verdadeiras em relag¢Go aos signatdrios.

Pardgrafo unico. Ndo tendo relagdo direta, porém, com as disposicdes principais
ou com a legitimidade das partes, as declaracbes enunciativas nGo eximem os
interessados em sua veracidade do énus de provd-las. (grifos acrescidos)

Pelos fundamentos explicitados e com alicerce no principio da livre convic¢Go do
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julgador na apreciagdo da prova, gravado no art. 29 do Decreto n? 70.235, de 6
de marco de 1972, ratifica-se a glosa de despesas médicas no valor de RS
17.345,79, por falta de comprovagdo da efetividade do pagamento e da realizagdo
do servico no que diz respeito aos profissionais Josiane Mota de Melo Ribeiro (RS
8.000,00), Lilian Flores da Cunha Cardozo (RS 9.345,79).

Por outro lado, entendo que deve ser restabelecida a dedug¢do por despesas
médicas no valor de RS 19.940,00, referente a tratamento odontoldgico,
conforme notas fiscais de servigos de fls. 134/151 emitidas por Fisiodent Clinica
Odontoldgica Ltda. Sendo vejamos.

A nota fiscal, diferentemente de recibos particulares de livre emissdo, é
documento confeccionado por estabelecimento grdfico mediante autorizagdo
oficial para impressdo de documentos fiscais concedida pelo drgdo publico
competente, submetendo-se assim a controle prévio exercido pelo Poder Publico.
A prdpria legislagdo do Imposto sobre a Renda, entre outros casos, admite
expressamente a nota fiscal para comprovagdo de custos e despesas operacionais
(Lei n? 9.532, de 10 de dezembro de 1997, art. 61, caput e § 12 ). Portanto,
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configura-se como documento hdbil a comprovar dedugdes a titulo de despesas
médicas.

A seguir um resumo quanto a consideragdo das despesas médicas apds este voto:

Lembra-se que, além das despesas médicas restabelecidas conforme descrito
mais _acima, também foram restabelecidas neste voto as deducdes por
dependentes (RS 3.311,76) e as deducées por instrucéo (RS 5.184,58). As glosas
remanescentes apds este voto se referem apenas a uma parte das despesas
médicas declaradas, no valor de RS 22.909,36, néo comprovadas
suficientemente, conforme _explicitado na _andlise acima efetuada. (negritei e
sublinhei)

(...).”

4. Conclusdo

Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntario e, no mérito, NEGAR-
LHE PROVIMENTO.

E 0 meu voto.

Assinado Digitalmente

Raimundo Céssio Gongalves Lima
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